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INTRODUÇÃO  

O Brasil é marcado por desigualdades econômicas, sociais e culturais, constituindo um 

desafio histórico e estrutural superar estas desigualdades. Embora tenha registrado diminuição 

nos índices de pobreza, ainda figura entre as nações com maior concentração de renda do mundo 

(Neto; Façanha, 2026).   

A universalização de direitos antes restritos à certas camadas da população, como o 

acesso à saúde e à educação, ocorreram tardiamente por meio da Constituição Federal de 1988. 

O Estado então passou a ter mais responsabilidades na garantia de direitos fundamentais, 

desempenhando papel central na formulação e implementação de políticas públicas capazes de 

reduzir as desigualdades e efetivar o acesso aos direitos previstos constitucionalmente. Para 

Campello et al (2018), a busca da universalização e do enfrentamento das iniquidades em 

educação, saúde e assistência social, contemplou uma parcela marginalizada da sociedade 

brasileira, melhorando indicadores como escolarização de jovens na idade certa, acesso de 

jovens negros e negras nas universidades e queda da mortalidade infantil.  

No entanto, a esfera pública encontra limitações relacionadas à disponibilidade de 

recursos e capacidade administrativa e aos problemas sociais cada mais complexos, resultando 

em lacunas na oferta de serviços e no atendimento das demandas de determinados grupos 

populacionais já historicamente em situação de maior vulnerabilidade social. Conforme Chaves 

e Gehlen (2019), o crescimento e a profundidade da desigualdade social, da pobreza, da 
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vulnerabilidade e da exclusão social continuam sendo as principais características sociais do 

Brasil, exigindo o estabelecimento de interconexões individuais e coletivas no desenvolvimento 

de políticas sociais por parte do poder público.  

Neste contexto, surgem os projetos sociais desenvolvidos por instituições inseridas no 

terceiro setor (associações sem fins lucrativos), que articulam ações entre Estado, sociedade 

civil, setor privado e comunidades locais, utilizando estratégias de intervenção para promover 

desenvolvimento humano, inclusão social e cidadania e também reduzir desigualdades (Nunes, 

Edmundo, 2023).  

Portanto, os projetos sociais assumem papel complementar e estratégico na promoção 

do bem-estar coletivo e na efetivação dos direitos fundamentais. Atuando em áreas como 

educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente e geração de renda, as 

instituições do terceiro setor mobilizam recursos, conhecimentos e redes de colaboração para 

atender necessidades específicas da população.  

Dessa forma, o trabalho tem como objetivo: Caracterizar, por meio de uma pesquisa 

bibliográfica, os projetos sociais, suas finalidades, os atores envolvidos, suas contribuições na 

redução das desigualdades sociais e os desafios encontrados.  

DESENVOLVIMENTO 

O termo Projeto Social ganhou visibilidade a partir dos anos 1980. A Organização das 

Nações Unidas (ONU) define como um empreendimento planejado que consiste num conjunto 

de atividades inter-relacionadas e coordenadas para alcançar objetivos específicos dentro dos 

limites de um orçamento e de um período de tempo dado (Nunes, Edmundo, 2023). De acordo 

com Armani (2009, p. 18) pode ser também: “uma ação social planejada, estruturada em 

objetivos, resultados e atividades baseados em uma quantidade limitada de recursos (humanos, 

materiais e financeiros) e de tempo”.  

Ainda, projetos sociais podem ser uma forma de intervir em um conjunto da sociedade 

que se encontra em condições de desigualdade e/ou em maior vulnerabilidade social. Assim, 

um projeto social se configura como um planejamento que tem como objetivo solucionar 

determinados problemas. Essas iniciativas favorecem a consciência social dos indivíduos, 

envolvendo-os na construção de novas perspectivas de vida. Desta forma, ele surge com a 

intenção de buscar soluções para problemas concretos identificados por aquelas pessoas que se 

incomodaram com eles. Como um esforço solidário, pretende melhorar um ou mais aspectos 

da sociedade (Nunes, Edmundo, 2023).  
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Assim, emerge o debate sobre a capacidade das instituições governamentais de 

solucionar os problemas sociais e pela ausência de resposta a essa questão, é que surgem 

iniciativas de atividades voltadas para atender às necessidades sociais (Massad; Fossari; 

Lapolli, 2017). Estas iniciativas podem ser caracterizadas por inovações sociais, que são 

definidas como novas ideias, atividades e serviços inovadores que surgem com o objetivo de 

satisfazer a necessidades sociais (Mulgan; Tucker; Ali; Sanders, 2007). O Manual de Oslo em 

sua 4 ª edição de 2018 destaca que inovações sociais são caracterizadas por seus objetivos 

(sociais) de melhorar o bem-estar de indivíduos ou comunidades (OCDE, 2018).  

Autores mencionam que frente à complexa configuração socioeconômica e cultural da 

sociedade brasileira e da escassez de políticas públicas, os projetos sociais são uma 

possibilidade de enfrentamento das desigualdades sociais, pois lidam diretamente com a 

população interessada e são espaços inovadores para construção democrática, o exercício da 

cidadania e a inclusão social (Silva et al, 2023).  

Segundo Nunes e Edmundo (2023), até 1980 as ações sociais eram desenvolvidas 

principalmente com base na caridade e na boa vontade de indivíduos e organizações, sendo 

financiadas por doações sem mecanismos formais de prestação de contas. A partir de 2000, o 

setor passou por um processo de profissionalização, incorporando práticas de planejamento e 

gestão de projetos. Embora essa mudança tenha contribuído para qualificar as organizações 

sociais, também ampliou as desigualdades no acesso aos recursos, favorecendo instituições 

mais estruturadas em detrimento daquelas com menor capacidade técnica e organizacional. 

O financiamento dos projetos sociais ocorre por meio de diferentes fontes, envolvendo 

recursos públicos, privados e da sociedade civil. Entre as principais formas de financiamento 

destacam-se os editais governamentais, convênios e parcerias com órgãos públicos, doações de 

pessoas físicas e jurídicas, investimentos sociais privados, fundações empresariais, organismos 

internacionais e campanhas de arrecadação coletiva.  

A elaboração de um projeto engloba o diagnóstico de uma realidade social, a 

identificação dos contextos sócio-históricos e o planejamento da intervenção, considerando os 

limites e as oportunidades para a transformação social. Os projetos sociais também possuem 

um ciclo de vida, caracterizado por sua natureza temporária e pela delimitação de um período 

específico para a execução de suas atividades. Esse ciclo compreende um conjunto de etapas 

inter-relacionadas que se desenvolvem de forma lógica e sequencial, iniciando-se com a 

identificação de um problema ou demanda social, passando pelo planejamento, implementação, 

monitoramento e avaliação, até o encerramento do projeto (Nunes, Edmundo, 2023). 
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Entretanto, os projetos não devem ser compreendidos como estruturas estáticas, mas 

como processos dinâmicos que se transformam ao longo de sua execução em resposta às 

necessidades identificadas e aos resultados alcançados. Nesse sentido, o encerramento de um 

projeto não representa necessariamente o fim de uma intervenção, mas uma oportunidade para 

a reflexão crítica e a incorporação dos aprendizados adquiridos. Como cada projeto produz 

resultados e impactos distintos, seus ciclos de vida também apresentam particularidades. Dessa 

forma, as experiências acumuladas em cada etapa podem subsidiar a reformulação de 

estratégias e o desenvolvimento de novas iniciativas, contribuindo para o aperfeiçoamento 

contínuo das ações sociais (Nunes, Edmundo, 2023). 

A capacidade de replicação e a sustentabilidade são elementos fundamentais para a 

avaliação da efetividade dos projetos sociais. A primeira é a capacidade de uma iniciativa ser 

adaptada e implementada em diferentes contextos, ampliando seu alcance e impacto. E a 

sustentabilidade diz respeito à manutenção dos resultados e das ações ao longo do tempo, por 

meio de recursos adequados, fortalecimento institucional e participação dos envolvidos. Assim, 

projetos socialmente sustentáveis e replicáveis ampliam seu potencial transformador, 

contribuindo para a promoção de mudanças sociais duradouras e de maior alcance. 

RESULTADOS, AVANÇOS E REFLEXÕES 

O estudo permitiu compreender que os projetos sociais constituem importantes 

instrumentos de intervenção voltados ao enfrentamento das desigualdades sociais e à promoção 

do desenvolvimento humano, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidades 

econômicas, sociais e culturais. Os projetos sociais evoluíram de práticas predominantemente 

assistencialistas para modelos mais profissionalizados, fundamentados em planejamento, 

gestão, monitoramento e avaliação de resultados. Isto contribuiu para ampliar a eficiência das 

ações desenvolvidas e fortalecer o papel das organizações da sociedade civil na promoção da 

inclusão social, da cidadania e da redução das desigualdades.  

Outro aspecto evidenciado foi a estreita relação entre projetos sociais e políticas 

públicas. Embora não substituam a responsabilidade estatal na garantia dos direitos 

fundamentais, essas iniciativas desempenham papel complementar e estratégico ao atender 

demandas não plenamente contempladas pelo poder público.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROJEÇÕES 

Os projetos sociais possuem elevado potencial transformador, contribuindo para a 

ampliação do acesso a direitos, o fortalecimento da cidadania e a promoção da justiça social. 

Contudo, para que seus resultados sejam sustentáveis e produzam mudanças duradouras, torna-
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se fundamental investir no fortalecimento institucional das organizações, no desenvolvimento 

de ferramentas de avaliação e monitoramento, na formação dos profissionais envolvidos e na 

ampliação das estratégias de financiamento.  
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